
Origem: Processo Licitatório n° 014/2025.

Dispensa de Licitação n° 006/2025.

CONTRATO  DE  EMPRESA  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
UTILIZAR 0 SISTEMA DE COMPRAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO
DE  USO  DE  SOFTWARE,  AFIM  DE  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DO

0/000+74, com estabelecida na Melquíades Bemardoj  S/N,  Centro,  Brejão/PE,  nes{e
5ent?do legalmentc p©lQ Sr. Jerõnímo dç Ljma Silva, ¢,

ÜNDOMüülcIPALDEEDUCÃÇÃO,inscritonocNPJfMFsobon°30.820772/0001-30,com
ida na Tra¥essa Capitão FranciscQ Füriado, n.100, Cen{ro, Brejão/PE, neste ato representado
te pela Sra, `Luana Batista Mariins de Barros e, do outf]Q [ado;

Denomin

fiado na Rua/A¥.

CONTRATADÂ, a Empresa inscrita no CNPJ/MF sob o
no _, Bairro: _, Cidade:

resentada  legalmente  pelo  Sr{a}

-UF:           , CEP:

brasilejro(a),   inscrito   no
00-00  e  Registro Geral - RG/Cl  sob  o  n° 0.000.000 -Sxx/xx,  residente  e
., no_, Baímo:_, Cidade:         UF.:

Têm jüsto e acordado o presente }nstrumento, proveniente de Processo n° 001/2025 e em observância
33, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicávelj resolvem celebrar

o  presente
cláusulas e condições

decorrente  do  Dispensa  de  Licitação  (DL)  n°  001/2025,  mediante  as

"nciadas.

i.i.         0   presente   contrato   tem   como   fundamento   o   Edital   da Dispensade Licitaçãoeseus
anexos, os preceitos do Direito Público,  a  Nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 ;
Leis Complementares n° 123,  de  14 de dezembro de 2006;  147, de 07 de agosto de 2014;  Lei  Federal
n°  12.846,  de  01  de  agosto  de  2013; Decreto  Federal  n°  8.538 de  06  de  outubro  de  20í5:  Decreto
Municipal n° 04, de 04 de janeiro de 2024, as alterações posteriores das referidas normas.

2.1.        O  presente  contrato  tem  por  objeto  a  coNTRATACAO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  O
SISTEMA  DE  COMPRAS  MEDIANTE A  LICENCA  DE  DIREITO  DE  USO  DE  SOFTWARE.  AFIM  DE

1  - Centro
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3.1.        Ovalorglobal adjudicado parao referido contrato éde R$0,00 (_), sendo, os pagamentos
relativos  às entregas efetivas dos serviços,  no prazo de em  30  (trinta)  dias,  após  a apresentação das
notas    fiscal    ou    fatura   correspondente,    se    nenhuma    irregularidade    for   constatada,    conforme
disponibilidade financeira do Ente Município e liberação do recurso pactuado,  a seguir:
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3.2.        No valor acima estãó inclüídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4.1.  0 presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição:

4.1.1.     OTermode Referência;

4.1.2.      Edital da Licitação;

4,1.3.     A proposta do contratado;
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4.1.4.     Eventuais anexos dos documentos supracitados.

5.1.         O  presente  instrumento terá  vigência  de  l2  (doze)  meses  a  partir da  assinatura do  contrato,

para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Pública,
prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos períodos nos termos do Ari.105, e  107, da Lej
Federal n° 14.133/2021

~ 22 Secretaria Municipal de Administração

Projeto/Atiüdadõ 04+122`+0403.2015.0000 Manutenção das Atividades da Secretaria

Classificação
3.3_9S_39.00

Sec. De Administração -Manutenção das
Econômica Atividades da Secretaria de Administração.

Órgão 04
FMAS - Fundo Municipal de Assistência

Social

Projeto/Atividade 08.122.0801.2206.0000
Gestão Administrativa do Fundo de Assist.

Social
Classificação

3 .3 .90.39.00
Outras Despesas Correntes - Outros serviços

Econômica de terceiros - Pessoa Jurídica.

Fnffl - Fundo Municipal de Educação

_ _  1 _ _ _-_
Bernardo, 1 - Centro• Praça

CNPJ/MF:  10.131.076/0001.00
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Órgão 03 FMS - Fundo Municipa] de Saúde

Projeto/Atividade 10.122.1002.2090.0000 Gestão Administrativa da Sec. de Saúde

Classificação
3 .3 .90.3 9.00

Outras Despesas ;®briTerites - Outros serviços
Econômica de terceií -

j5

10.1.1.   0 valor^ total da cont

10.1.2.   No  valor acima estã

de  RS.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ( ..... );

clüídas todas as despesas ordinárias direta§ e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  {rabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

10.2.      FORmADE PAGAMENTO

10.2.1.  0 pagamento será efetuado através de Ordem Bancária -08 ou de Ordem de Pagamento -OP,

para crédito em Banco, Agência Bancária e a Conta Corrente na qual deve ser depositado, indicado pelo
Contratado.

10.2.2.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária ou
Ordem de Pagamento para pagamento.

. Praça Melqu 1 . Centro
'#    CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00
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1o.3.      pRAzo DEPAGAmENTo

P R E  F E  ! T U  R A    EB  E gãã#

=_:_ : i__± _,i_,J
G®VERN®    i}®    P®¥®

10.3.1.  0 pagamento dos serviços, será efetuado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir da
apresentação  da  nota  fiscal  Protocolo  na  Secretaria  de  Finanças  da  CONTRATANTE,  desde  que  a
mesma  esteja  devidamente   atestada  pela  área  solicitante  ou   pessoa  designada,   após   análise  e
conferência das especificações dos equipamentos.

10.3.2.   Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

a.             o prazo de validade;

b.            a data da emissão;

c.            os dados do contrato e do órgão contratante;

d.            o período respectivo de execução do contrato;

e.             o valor a pagar; e

f.              eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

g.            o prazo de validade as certidões de regularidade da contratada.

Bemardo, 1 . Centro
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10.4.4.   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer Ônus para o contratante;

10.4.5.  A  Nota  Fiscal  ou   Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta on-line de acesso ao referido Sistema,  mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ari. 68, da Lei n° 14.133/2021.

10.4.6.  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá
realizar consulta para:

a)            verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas n

b)            identificar  possível   razão  que  impeça  a  participação  em
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oc

10.4.7.  Constatando-se, a situação de irregularidade do contrata

por escrito,  para  que,  no  prazo  do TR,  regularize  sua  situaçã
0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí

Não havendo regularização ou sendo a defesa con
r aos Órgãos responsáveis pela fiscalização

em como quanto à existência de pagam
ntes e necessários para garantir

lsca

0

âmbito  do  Órgão  ou
ditivas  indiretas,

ciada sua notificação,

prazo,  apresente  sua
o contratante.

Ídente, o contratante deverá
1  quanto  à  inadimplência  do

para que sejam acionados os
seus Gréditos

eTsístindo  a  irregu]aridadej  o contratante deverá adotar as  medidas  necessárias  à  rescisão
} nos autos do  processo administrativo correspondente,  assegurada  ao contratado  a  ampla

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
íÊ decida pela rescisão dú contrato,  caso o co#Íratado não regularize sua situação junto aos

Quando  do  pagamen{o,  será  efetuada  a  retenção  tributárja  prevista  na  legislação

.4.12.               Independentemente do percentua] de tributo ínserido na planilha,  no pagamento serão
retidos na fonte os percentüais estabelecidos na legíslação ¥igente.

10.4+13,              A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições

11,1.      Os  preços  inicialmente contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no  prazo de  um  ano  contado  da
data do orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

11.2.      ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, dos indices IGP-M ou lpcA, mediante casos,
exclusivamente  para as obrigações  iniciadas e  concluidas após  a ocorrência da anualidade,  conforme
art,  25,  § 7°, da Lei  n°  14.133/2021.

11.3.      No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
Contratado    a    importância    calculada    pela    última    variação    conhecida,    liquidando    a    diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)  indice(s) definitivo(s).

1 - Centro
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11.4.       Nas  aferições  finais,  o(s)  Índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),

definitivo(s).

11.5.      Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m)  mais ser utilizado(s), será(ão)  adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)  a ser
determinado(s)  pela legislação então em vigor.

11.6.       Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

fetuar o `pagamento  ao €on{ratadQ do  valor correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no
ma e ¢ondjções estabeleeídos r±o presente Contrato;

plicar  ao  Contratado  as  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  papcial  do  Contrato,
previstas na }ei e neste Contrato;

xplicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e   reclamações  relacionadas   à
o   do   preserite   Contrato,   ressalvados   os   reqüerimentos   manifestamente   impertinen{es,

ente protela{Õrios Qu de` nenhum Ínteiesse para a boa execução do ajuste;

7,   Concluída a ínstrução do requerimento,  a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir,
mi{ida a prorrogação motí¥ada por igual período;

1i,1,8,   Notificar  oS   emítent
administrativo para apuraçãú

11.1.9.    Proporcionar  todas  as

dentro das normas deste Térm

gararitias,   quando  for  o   caso,   quan{o   ao   início  de   processo
mprimenlo de cláusulas contratuais;

es  para que  a  contratada  possa  desempenhar seus  trabalhos

11.1.10. Paralisar e/ou  suspender a qua}quer tempo,  à  execução  do fomecimento  ou  dos serviços,  de
forma   parcial   e/ou   total,   sempre   que   houver  descumprimento   das   normas   preestabelecidas   no
instrumento contratual.

11.1.11. A Adminjstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Bernardo, 1

;#    CNPJ/MF:  10.131.076/0001ioo
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12.1.       SÃO OBRIGÃçÕES DA CONTRATADA:

12.1.1.    0  Contratado deve cumprir todas  as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.2.   Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor do  contrato  ou  autoridade

i3.2.      Ãgarantia deverã ser conforme o cDC {Lei 8.078/90).

13.3,       0
Demandante no pra
serviço a ser refeito.

refaz©r  qua[quer  serviço  defeituoso,   sem   Ônus  adicionais  ao  Órgão
sob pena de muíta, por hora de atraso, no valor de 5% sobre o preço do

13.4.       Caso seja efetuada a substituição de algum produto/serviço devido a falhas / problemas, o prazo
de garantia passa a ser con{ado novamente a partir do momento do aceite definitivo do novo objeto,

14.1.       As partesdeverãocumprira Lei n° 13.709, de  l4de aaostode2018 (LGPD), quanto atodosos
dados   pessoais   a  que  tenham   acesso  em   razão  do  certame  ou   do   contrato   administrativo  que
eventualmente  venha  a  ser  fimado,   a  pariir  da  apresentação  da  proposta  no   procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

1 - Centro
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14.2.       Os dados obtidos somente poderão serutilizados para as finalidades que
e de acordo com a boa-fé e com os princípios

14.3.

Lei.

15.0.

do art.  6° da

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

15.1.       Comete infração administrativa,  nos termos

a)            der causa à inexecução parcial do contrato;

da Lei  n°  14,133 de 2021, o contratado

b)            der causa à  inexecução  parcial  do contrato  que cause grave
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)            der causa à inexecução total do cor[trato;

d)            deixar de entregar a documen{ação exígida para o certa

não   mantiver   a   propos{a,   salvo   em   decorrência   d

não celebrar o contrato ou não entregar a docume
ado dentro do prazo de validade de sua

ejar o retardamento da execu

que:

inistração  ou  ao

niente   devidamente

para a contratação, quando

do objeto da contratação sem motivo

p*esentar declaração ou documentação falsa exigida para o cer{ame ou prestar declaração
ispensa eletrônica ou execução do contrato;

ra{ação ou praticar a{o fraudulento na execução do contrato;

de modo inidôneo ou comet©r frauds ds qualquer natureza;

atos ilícitos ccim vistas a frustrar os objewos do certame;

praticaf alo lesivo previsto no ari. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

SerãQ ap#cadas ao contratado que incorrer nas infrações acjma descritas as seguintes sanções:

15.2.1.    Ad¥€

se justifi£ar a

1                lmped

quarido o contratado der causa à inexecução parcja] do contrato, sempre que não
de pena{Ídade mais gfave, ffiJÉÇLÊ&, da Leí n° 14.133, de 2021 ;

de li¢Ítar e ¢ontratar, quando praticadas as condutas descritas nas a]{neas "b",
"c",  "d",  "e",  f  e  "g"  do éubftem a¢Íma  deste  Contrato,  sempre  que  não se justificar a  imposição  de

penalidade mais grave, art.  156, § 4ü, dã Lei  na 14+133, de 2021 ;

11.            Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descmas
nas alíneas "h",  "i",  "j", "k" e "1" do subí[em acima deste Contrato,  bem como nas alíneas "b",  "c",  "d",  "e",
`T e "g", que justffiquem a imposição de penalidade mais grave, ar{.156, § 5°, da Lei n° 14.133. de 2021.

15.2.2.     Multa:

15.2,2.1.               Moratória de  l% (um  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida,  até o  limite de 30 (trinta) dias;
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15.2.2.1.1.            O  atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,  conforme dispõe o inciso  1  do ari.137
da  Lei  n°.14.133, de 2021.

15.2.3.    Compensatória de 20°/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
tota] do objeto;

15.3.       A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante, ari.156, § 9°.

15.4.       Todas as sanções previstas neste contrato poderão seraplicadas c
art.156,  § 7o.

15.4.1.   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interes
útejs, contado da data de sua intimação,  art.157,  capL/f.

15.4.2.    Se  a  multa  aplicada  e  as  indsnizações  cabíveis  forem
eventualmente  devido  pelo  Contratantg ao  Contratado,  além  d
descontada da garantia pres{ada ou será cobrada judicialmente

3.    Previamente    ao   encaminhamen[o   à   cobrança
trativamente   no   prazo   máximo  de   05   (cinco)   di

ação enviada pela autoridade compe[en{e.

Á aplicação das sanções realizar-se-á em
]a defesa ao Contratado, observa

lativamente com a multa,

o de 15 (quinze) dias

valor  do  pagamento
alor,  a  diferença  será

ta    poderá    ser   recolhida
a  data  do   recebimento  da

istrativo que assegure o contraditório
eHlo prevísto no capuí e parágrafos do art.

eí n¢ 14+133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
Ídade para licitar ou contratar.

a aplicação das sanções serão considerados, ari.156, § 1°:

na{ureza e a gravidade da infração cometida;

s peculíaridades do caso concreto;

s circun

Qs dãnos que

}            Â   imp{antaçã
orientações dos órgã

15.7.       Osatospr€
de licitações e cont
Lei  n° 12.846, de 201

ravantes ou aienuantes;

provierem para o Contratante;

u   o  aperfeiçoamento  de   programa   de   integridade,   conforme   normas   e
Bon±roie.

mo infrações administrativas  na  Lei  n°  14.133,  de 2021,  ou em outras lejs
dministração  Pública que também sejam tipificados como atos  lesjvos na

o apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competentes definídos na referida Lei, ari.159.

15.8.       A  personalidade jurídica do  contratado  poderá  ser desconsiderada sempre  que  utilizada com
abuso do direjto para facilitar,  encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos  aos seus administradores e sócios com  poderes de  administração,  à pessoa
jurídica sucessora ou  à empresa do mesmo ramo com  relação de coligação ou controle,  de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,   em  todos  os  casos,   o  contraditório,   a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia,  ari,160,

15.9.       O contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar e  manter atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por ela  aplicadas,  para fins  de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas  lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no C
de Empresas Punidas (Cnep),  instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, ari.  161.

astro  Naci

15.10.     As sanções  de  impedimento  de  licitar e contratar e declaração de  inidoneidade  para  licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do ari.163, da Lei n° 14.133/21.

ÍF]n                 *.#¢ÀT                          Á#                           à                                   *ÀÜÊ.HffiãÀ                                           À£©"S               &Á                 À                 %                        &."Ü,Vã,              .§

17.1.      0  contrato  se  extingue quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as  partes,  ainda que  isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

17.2.      Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a
conclusão do objeto,  caso em que deverá a Administração providen
fixado para o contrato.

17.2.1.   Quando a não conclusão do contrato referida no item ante

a)            ficará ele constituído em mora, sendo-!he aplicáveis as

poderá  a  Administração  optar  pela  ex{inção  do  con
idas em lei para a continuidade da execução contratua

0  contrato pode ser extinto antes de cumprid
ele fixado, por algHm dos motivos previstos
sso, assegurados o contraditórjo e a\.am

ará prorrogada até a
ação do cronograma

culpa do contratado:

Ões admínistrativas; e

adotará  as  medidas

es  nele estipuladas,  ou  antes  do
±§j Et_¥_ 1_4_._1_§S£2] ,  motivada  nos  autos

extintos= imilateralmente pela Adminis{ração; Çonsensualmente, por acordo entre as
o arbitral/judicial,

os casos`em``que reste impossíbilitada a prestação do serviço+ por caso foriuito ou força maior,
ros, a Côntratante poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada
uer pré¥Ía nQtifieação ou multa, desde que, nesta hípô{ese, não tenha concorrido para a situação,

A extinção do con{rato não configura Óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
eiro, hípóíese em que será concedjda inden:Lzação por meio de termo indenkatório, art. 131, ca#ri,
i nô i4.í33. d§ 2ü2Í

18,2.      As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos
aplicando-se  as  regras  da  Lei   Federal  n°  14.133/2021,   bem  como  demais  ordenamentos  jurídicos
correlatos,  levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.

19.0.

19,1.      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris.124 e seguintes e l25, da
Lei  n°  14,133,  de 2021.
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19.1.1.   Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do capuf do art,124 da Lei F
de  2021,  o  contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19,2.      E   admissível   a   continuidade   do   contrato   administrativo   quando   houver   fusão,   cisão   ou
incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

19.2.1.  Sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na
lici{ação original;

19.2.2.  Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

19.2.3.   Não  haja  prejuizo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  an
Superior do Município de Brejão/PE à continuidade do contrato.

19.3.       Concluída   a   instrução   do   requerimento   de   reequilíbrio
analisará no prazo para decidir, admí{ida a prorrogação motivada p

ressa  da  Autoridade

nceiro,   o   Município

21.1.2.   Conhecer e reunir-se com Ü prÊposto da contratada, com a fina[idade de definir e estabelecer as
estratégias da execução do objeto, bem eomo traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento
do contrato;

21.1.3.   Disponibilizar  toda  a  informação  necessária,   assim  como  definido  no  contrato  e  dentro  dos

prazos estabelecidos;

21.1.4.   Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes
das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etc;

21.1.5.  Comunicar   à   Administração   a   necessidade   de   alterações   do   quantitativo   do   objeto   ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
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21.1.6.   Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo
de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta
e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;

21.1.7.   Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

21.1.8.   Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;

21.1.9.   Comunicar  formalmente  ao   Gestor  do  contrato   as   irregularidades  cometidas   passíveis   de

penalidade, após os contatos prévios com a contratada.

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quajsquer dúvidas oriundas do presente
Termo,  eventuais  controvérsias  passam  a  tentativa  de  conciliação,  conforme  art.  92,  §  1°,  cia  Lei  n°
14,133/2021.

23.2.      E, porestarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes firmam o presente contrato, em
02 (duas) vias de igual teor e forma, conjuntamente com as testemunhas.

Brejão-PE, de                    de 2025.

CONTRATANTE

Bemardo, 1

:#    CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00

Centro l.55..3.25.-?.QÇ.l.Brçjã.qTP.E.

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250812103906.pdf

assinado por: idU
ser 433



P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250812103906.pdf

assinado por: idU
ser 433


